
Governo do Estado de São Paulo
Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo José Gomes da Silva

Gabinete da Diretoria Executiva - DE

PORTARIA ITESP N° 13/2024

  

Regulamenta a aplicação de multas pelo não
cumprimento, cumprimento irregular de ajustes,
ou atraso injustificado no fornecimento de
materiais, execução de serviços e obras, por
parte de licitantes, adjudicatários ou
contratados, no âmbito da Fundação Instituto
de Terras do Estado de São Paulo “José
Gomes da Silva” – ITESP, nos termos das
alterações impostas pela Lei nº 14.133, de
2021.

 

 

O Diretor Executivo da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo “José Gomes da
Silva” - ITESP, no uso de suas atribuições legais;

Considerando as alterações impostas pela Lei nº 14.133, de 2021, e a consequente
necessidade de regulamentar a aplicação de multas pelo não cumprimento, cumprimento
irregular de ajustes, bem como a recusa injustificada em assinar, aceitar ou retirar o contrato ou
instrumento equivalente, além do atraso injustificado no fornecimento de materiais, execução de
serviços e obras, por parte de licitantes, adjudicatários ou contratados, no âmbito desta
Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo “José Gomes da Silva” – ITESP;

Considerando que, tanto a multa de mora por atraso injustificado e recusa, como a decorrente
de não cumprimento ou cumprimento irregular de ajustes, deve ser aplicada na forma prevista
no instrumento convocatório;

Resolve:

Artigo 1º - Sem prejuízo do disposto no parágrafo único do artigo 162, da Lei Federal
14.133/2021, poderá a Diretoria Adjunta de Administração e Finanças da Fundação Instituto de
Terras do Estado de São Paulo “José Gomes da Silva” - ITESP aplicar ao contratado, pena de
multa pelo não cumprimento e cumprimento irregular, ou por atraso injustificado na execução do
contrato ou instrumento equivalente, a ser calculada com base no disposto na presente Portaria.

Parágrafo Único - A publicidade das sanções aplicadas nos termos desta Portaria observará o
disposto no Decreto Estadual nº 61.751, de 23 de dezembro de 2015, que dispõe sobre o
Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas, denominado e-
Sanções.

Artigo 2º - Pela recusa injustificada em assinar, aceitar ou retirar o contrato ou instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Fundação Instituto de Terras do Estado de São
Paulo “José Gomes da Silva” - ITESP, será aplicada ao adjudicatário multa de 20% (vinte por
cento) sobre o valor total da compra, serviço ou obra, reajustado até a data da aplicação da
penalidade, ou multa correspondente à diferença de preço resultante da nova licitação realizada
para o mesmo objeto.

Parágrafo Único - Se a recusa for motivada em fato impeditivo relevante, devidamente
comprovado e superveniente à apresentação da proposta, a multa poderá ser relevada por ato
fundamentado do Diretor Adjunto de Administração e Finanças da Fundação Instituto de Terras
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do Estado de São Paulo “José Gomes da Silva” - ITESP.

Artigo 3º - Pelo não cumprimento do ajuste ou sua inexecução total, será aplicada ao
contratado multa compensatória de 30% (trinta por cento) calculada sobre o valor total do
contrato ou instrumento equivalente, reajustado até a data da aplicação da penalidade, ou multa
compensatória no valor correspondente à diferença de preço resultante de nova licitação
realizada para o mesmo objeto.

Artigo 4º - Pelo cumprimento irregular do ajuste ou sua inexecução parcial, será aplicada ao
contratado multa compensatória de 25% (vinte e cinco por cento) calculada sobre o valor dos
materiais não entregues, dos serviços ou obras não executados, ou multa compensatória no
valor correspondente à diferença de preço resultante de nova licitação realizada para o mesmo
objeto.
§1º - Sem prejuízo do que consta no artigo 4º desta Portaria, considera-se cumprimento
irregular o inadimplemento de cláusula essencial do contrato que comprometa a obtenção do
seu objeto.
§2º - Pelo cumprimento irregular do ajuste ou sua inexecução parcial do qual decorrer grave
dano à Administração ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, nos
termos do art. 155, inciso II da Lei nº 14.133, de 2021, a penalidade do caput será
obrigatoriamente combinada com aquela determinada no art. 156, inciso III da Lei nº 14.133, de
2021, conforme disposto no §4º do mesmo artigo, sem prejuízo da indenização devida pelos
danos efetivamente causados pelo contratado e apurados pela Administração em procedimento
administrativo. 

Artigo 5º - Sem prejuízo das demais sanções legais, inclusive a rescisão administrativa do
contrato, conforme a Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 162 caput e parágrafo único, pelo
descumprimento injustificado de prazos fixados no instrumento convocatório, no contrato ou em
instrumentos equivalentes, cujo objeto consista na entrega de materiais, na execução de etapas
ou conclusão de obras determinadas, ou na prestação de serviços, serão aplicadas as
seguintes multas moratórias à CONTRATADA, que incidirão sobre o valor da(s) obrigação(ões)
em mora, atualizada(s):

a) atraso de até 30 (trinta) dias, multa de 0,2%, por dia de atraso;
b) atraso superior a 30 (trinta) dias, multa de 0,3% por dia, desde o primeiro dia de atraso.
 

§ 1° - Salvo motivo de caso fortuito ou força maior, superveniente e devidamente justificado, na
ocorrência da inexecução parcial ou total do objeto do contrato, sem prejuízo de outras
penalidades, será aplicada, sob exclusivo critério da Administração, uma das seguintes sanções
pecuniárias de natureza compensatória, cujo valor poderá ser cumulado com outras multas
moratórias que possam ter sido aplicadas:
a) multa, conforme prevista nos artigos 3º e 4º desta Portaria, ou
b) pagamento correspondente à diferença de preço do licitante classificado na sequência, ou
decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

§ 2° - Se o material entregue não for aceito pela Fundação Instituto de Terras do Estado de São
Paulo “José Gomes da Silva” - ITESP, o contratado deverá substituí-lo no prazo máximo de 05
dias úteis a contar da data da recusa, sendo o contratado considerado em atraso a partir do dia
útil subsequente ao término desse prazo.

Artigo 6º - Pelo descumprimento injustificado de outras obrigações que não configurem
inexecução total ou parcial do contrato ou mora no adimplemento, será aplicada multa de 2%
(dois por cento) sobre o valor total faturado mensalmente pelo contratado, correspondente ao
mês da ocorrência do ato ou fato irregular.
§ 1º - As obrigações às quais se refere o ‘caput’ deste artigo são aquelas que não
comprometem diretamente o objeto principal do contrato, mas que ferem critérios e condições
nele explicitamente previstos.
§ 2º - Caberá à Diretoria de Administração e Finanças, frente a anterior manifestação do Gestor
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do contrato, analisar mediante ato fundamentado, o ato ou fato irregular, classificando-o como
inexecução total ou inexecução parcial, ou mero descumprimento de outras obrigações.

Artigo 7º - As multas previstas nesta Portaria serão calculadas pela aplicação das seguintes
fórmulas:
I - Recusa Injustificada - multa de 20%
M = [TX1 x VTCSO]
II - Inexecução Parcial - multa de 25%
M = [TX2 x SD]
III - Inexecução Total - multa de 30%
M = [TX3 x VTCI]
IV - Atraso até 30 dias - multa de 0,2%
M = [TX4 x (DA x SD)]
V - Atraso superior a 30 dias - multa de 0,3%
M = [TX5 x (DA x SD)]
VI - Descumprimento de condições de execução contratual - multa de 2%
M = [TX6 x VM]
Sendo:
M = multa
TX1 = 20%
TX2 = 25%
TX3 = 30%
TX4 = 0,2%
TX5 = 0,3%
TX6 = 2%
DA = dias de atraso
SD = saldo devedor
VM = valor mensal do contrato
VTCSO = valor total da compra, serviço ou obra
VTCI = valor total do contrato ou instrumento

Artigo 8° - A contagem dos prazos de entrega ou de execução será feita em dias corridos,
iniciando-se no primeiro dia útil subsequente à data estabelecida no contrato ou instrumento
equivalente, configurando-se o atraso a partir do primeiro dia útil subsequente ao do
encerramento deste prazo.
§ 1º - Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente na
Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo “José Gomes da Silva” - ITESP.
§ 2º - Será considerada como entrega imediata aquela que ocorrer em até 3 (três) dias,
contados na forma deste artigo.

Artigo 9º - Na ocorrência de fato que dê ensejo à aplicação de qualquer das multas previstas
nesta Portaria, a Diretoria Adjunta de Administração e Finanças notificará a CONTRATADA,
consignando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias úteis para defesa prévia.  Decorrido tal prazo, com
ou sem apresentação de defesa, em se tendo decidido pela aplicação da sanção, a decisão ser-
lhe-á notificada expressamente, consignando-lhe prazo para recurso, conforme artigo 11, caput,
desta Portaria.
§1º - Com ou sem a apresentação de recurso, a decisão, se mantida, será notificada à
CONTRATADA, informando-a que a importância correspondente à multa aplicada será
descontada do pagamento eventualmente devido pela Fundação Instituto de Terras do Estado
de São Paulo “José Gomes da Silva” – ITESP e que, se insuficiente, o complemento será
descontado da garantia que possa ter sido prestada por força do contrato ou do instrumento
equivalente. 
§2º - Caso não exista pagamento devido e/ou garantia prestada que comportem o desconto
total do valor da multa aplicada e eventuais danos apurados em regular procedimento
administrativo, a mesma notificação deverá consignar prazo para que a CONTRATADA pague a
importância que couber, sob pena de encaminhamento do procedimento às medidas judiciais
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pertinentes.
§3º - Se a multa aplicada e/ou o valor dos danos causados e apurados for superior ao valor do
primeiro pagamento, antes de se proceder incidência sobre eventual garantia prestada, o
excedente será descontado do pagamento seguinte e assim sucessivamente.

Artigo 10 - Constatado o descumprimento das obrigações previstas nos artigos 2°, 3° e 4°
desta Portaria - constatação que caberá ser feita pela Gerência Administrativa, ou pelas
Diretorias Adjuntas, ou pelos Gestores de Contratos, conforme o caso – a CONTRATADA será
notificada, expressamente quanto ao fato, pela Diretoria Adjunta de Administração e Finanças,
que apontará, além de eventual aplicação de multa, as demais sanções cabíveis, assim como
os dispositivos do instrumento convocatório, do contrato ou de instrumentos equivalentes que
contenham sua previsão e sua graduação (Lei Federal nº 14.133, art. 156, inciso II). 
§1º - Da notificação deverá constar prazo para eventual defesa, o qual será de 15 (quinze) dias
úteis, a contar do dia subseqüente ao recebimento da notificação.
§2º - As defesas prévias apresentadas serão analisados pela Advocacia e Consultoria Jurídica
da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo “José Gomes da Silva” - ITESP e
instruídas, quando necessário, de manifestações das diretorias, gerências envolvidas ou
gestores de contratos.
§ 3 º - O Diretor Adjunto de Administração e Finanças, mediante decisão fundamentada e
publicada no Diário Oficial do Estado, aplicará ou relevará a multa, devendo a CONTRATADA
ser notificada da decisão nos termos do artigo 166 da Lei Federal nº 14.133/2021.

Artigo 11 -  Da decisão que aplicar a penalidade, nos termos do art. 10, cabe recurso ao Diretor
Executivo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de sua intimação ou da
lavratura da ata.
§1º - O recurso de que trata este artigo será dirigido ao titular da Diretoria Adjunta de
Administração e Finanças, que pode reconsiderar a decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis, de
forma motivada. 
§ 2 º - Se o titular Diretoria Adjunta de Administração e Finanças mantiver sua decisão,
encaminhará o recurso com sua motivação à Diretoria Executiva, a qual deverá proferir sua
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
§ 3 º - Os recursos interpostos serão analisados pela Advocacia e Consultoria Jurídica da
Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo “José Gomes da Silva” - ITESP e
instruídas, quando necessário, de manifestações das diretorias, gerências envolvidas ou
gestores de contratos, cabendo ao Diretor Executivo, nos termos do parágrafo único do artigo
166 da Lei Federal nº 14.133/21, decidir quanto à manutenção ou a reforma da decisão.

Artigo 12 - Após decisão final fundamentada e publicada no Diário Oficial do Estado, da qual
não caiba mais recurso no âmbito administrativo, a CONTRATADA deverá, se o caso, efetuar o
recolhimento do valor da penalidade de multa aplicada, devidamente atualizado, no prazo de 05
(cinco) dias úteis, contados do 1º (primeiro) dia útil subsequente à data da publicação.

§1º - Serão aplicados juros moratórios de 0,5% ao mês às multas não recolhidas até o
vencimento.
§2º - Se o pagamento da multa imposta ao contratado não for efetuado extrajudicialmente,
dentro do prazo de 30 dias contados da data da publicação no Diário Oficial do Estado, sua
cobrança será efetuada judicialmente, nos termos da legislação em vigor.

Artigo 13 - As multas previstas nesta Portaria poderão ser aplicadas conjuntamente com as
sanções estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/21, sem prejuízo da rescisão unilateral do
ajuste.

Parágrafo Único - As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a aplicação de
outras e, a aplicação da multa prevista no artigo 5º, caput, alíneas “a” e “b”, de natureza
moratória, não impede a aplicação da multa de natureza compensatória prevista nos artigos 3º
e 4° desta Portaria.
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Artigo 14 - Esta Portaria deverá ser mencionada em todos os instrumentos convocatórios,
contratuais ou equivalentes, inclusive nos casos de dispensa ou de inexigibilidade de licitação,
que tenham por objeto o fornecimento de materiais, obras ou serviços; e suas disposições
deverão ser transcritas nos campos apropriados de tais instrumentos.
Parágrafo único. Nos instrumentos mencionados no caput deverão constar a informação de que
esta Portaria se encontra disponível no endereço eletrônico www.itesp.sp.gov.br/licitacao.

Artigo 15 - Os casos não previstos nesta Portaria serão resolvidos pela Diretoria Executiva da
Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo “José Gomes da Silva” - ITESP.

Parágrafo Único - Fica revogada a Portaria Itesp nº 003, de 11 de fevereiro de 2011,
ressalvados os efeitos de suas disposições sobre os contratos firmados sob a égide da Lei nº
8.666/1993, conforme normas federais e estaduais publicadas na transição dos regimes
licitatórios.  

Artigo 16 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 

 

São Paulo, na data da assinatura digital.

 
LUCAS FRANÇA BRESSANIN

Diretor Executivo

Documento assinado eletronicamente por Lucas França Bressanin, Diretor Executivo,
em 05/03/2024, às 14:05, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0020976233 e o código CRC 1F6D0BBB.
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